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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL MACEDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. PROVA ILÍCITA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus, nem
vislumbrou ilegalidade flagrante que pudesse embasar ordem de ofício.
2. O agravante foi condenado à pena de 1 ano de reclusão, em regime inicial semiaberto,
e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática do delito capitulado no art. 155, , docaput
Código Penal.
3. O Ministério Público Federal apontou que a legislação processual penal não exige que
os policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito
de permanecer em silêncio, prática exigida apenas nos interrogatórios policial e judicial.
4. Consta no termo do interrogatório policial do paciente a expressa advertência de sua
garantia constitucional de permanecer em silêncio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na produção de prova
no curso do inquérito policial, que justificasse a concessão de , ainda quehabeas corpus
de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A Terceira Seção do STJ e o STF pacificaram a orientação de que não cabe habeas

 substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrantecorpus
ilegalidade.
7. Não foi demonstrada a alegada violação ao exercício do direito ao silêncio, uma vez
que o termo do interrogatório policial continha a advertência de tal garantia
constitucional.
8. Não se constatou a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado que
justificasse a concessão de  de ofício.habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe  substitutivo do recurso legalmentehabeas corpus
previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A legislação processual penal não
exige que os policiais cientifiquem o abordado quanto ao direito de permanecer em
silêncio no momento da abordagem, apenas nos interrogatórios policial e judicial".

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 974544 - GO (2025/0008247-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL MACEDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. PROVA ILÍCITA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus, nem
vislumbrou ilegalidade flagrante que pudesse embasar ordem de ofício.

2. O agravante foi condenado à pena de 1 ano de reclusão, em regime inicial semiaberto,
e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática do delito capitulado no art. 155, , docaput
Código Penal.

3. O Ministério Público Federal apontou que a legislação processual penal não exige que
os policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito
de permanecer em silêncio, prática exigida apenas nos interrogatórios policial e judicial.

4. Consta no termo do interrogatório policial do paciente a expressa advertência de sua
garantia constitucional de permanecer em silêncio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na produção de prova
no curso do inquérito policial, que justificasse a concessão de , ainda quehabeas corpus
de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A Terceira Seção do STJ e o STF pacificaram a orientação de que não cabe habeas
 substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrantecorpus

ilegalidade.

7. Não foi demonstrada a alegada violação ao exercício do direito ao silêncio, uma vez
que o termo do interrogatório policial continha a advertência de tal garantia
constitucional.

8. Não se constatou a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado que
justificasse a concessão de  de ofício.habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe  substitutivo do recurso legalmentehabeas corpus
previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A legislação processual penal não
exige que os policiais cientifiquem o abordado quanto ao direito de permanecer em
silêncio no momento da abordagem, apenas nos interrogatórios policial e judicial".

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de DANIEL MACEDO DA
SILVA contra decisão que não conheceu habeas corpus, bem como não vislumbrou
ilegalidade flagrante que pudesse embasar ordem de ofício ( fls.587/588).

Alega o agravante (fls. 597/604), em síntese, a existência de ilegalidade
flagrante do acórdão atacado, devendo ser concedida a ordem, ainda que de ofício, para
declarar a nulidade de todos os atos decorrentes da prova ilícita com a consequente
absolvição do paciente.

É o relatório.

VOTO

Cumpre ressaltar que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 

, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de10/6/2020
relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em , pacificaram orientação no27/3/2020
sentido de que não cabe substitutivo do recurso legalmente previsto para ahabeas corpus 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Sustenta o agravante a existência de constrangimento em razão de ilegalidade
na produção de prova no curso do inquérito policial.

O agravante foi condenado à pena de 1 (um) ano de reclusão, em regime
inicial semiaberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do delito
capitulado no art. 155, , do Código Penal.caput

Apontou o Ministério Público Federal que "nos termos da jurisprudência dessa
Corte Superior, a legislação processual penal não exige que os policiais, no momento da
abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em silêncio,
uma vez que tal prática somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg
no HC n. 809.283/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , D Je de ). 22/5/2023 24/5/2023 Ressaltou, ainda, que "consta no termo do
interrogatório policial do paciente (vide fl. 48/49) a expressa advertência de sua garantia
constitucional de permanecer em silêncio".

Não demonstrada, portanto, a alegada violação ao exercício do direito ao
silêncio, o  não deve ser conhecido.writ

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0008247-7 HC 974.544 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50811896120228090051

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : DANIEL MACEDO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL MACEDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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